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ANEXO

Proposta de Projeto para o Trecho Selecionado - Planta de situação

APRESENTAÇÃO

O Projeto de Gestão Integrada da Orla Marítima – Projeto Orla, é uma iniciativa inovadora do Ministério do Meio Ambiente - MMA, em parceria com a Secretaria do Patrimônio da União - SPU, e busca contribuir, em escala nacional, para aplicação de diretrizes gerais de disciplinamento de uso e ocupação do solo da Orla Marítima.

O seu desenho institucional se orienta no sentido da descentralização de ações de planejamento e gestão deste espaço, da esfera federal para a do município, e articula  Órgãos Estaduais de Meio Ambiente – OEMAs, Gerências Regionais do Patrimônio da União – GRPUs, administrações municipais e organizações não governamentais locais, e outras entidades e instituições relacionadas ao patrimônio histórico, artístico e cultural, a questões fundiárias, a atividades econômicas específicas - como portuárias ou  relativas à exploração petrolífera, cuja atuação tenha rebatimento destacado naquele espaço.

São objetivos estratégicos do Projeto Orla o fortalecimento da capacidade de atuação e a articulação de diferentes atores do setor público e privado na gestão integrada da orla; o desenvolvimento de mecanismos institucionais de mobilização social para sua gestão integrada; e o estímulo de atividades socioeconômicas compatíveis com o desenvolvimento sustentável da orla.

O Instituto Brasileiro de Administração Municipal – IBAM, se integra a este esforço de articulação e cooperação institucional, contribuindo com o MMA para o repasse e aplicação prática da metodologia do Projeto, para a capacitação de gestores locais, e para o acompanhamento dos Planos de Intervenção, elaborados em cada município por um grupo gestor local.

No Estado do Rio de Janeiro dezesseis municípios  participam do Projeto Orla: Angra dos Reis, Araruama, Armação dos Búzios, Arraial do Cabo, Cabo Frio, Casimiro de Abreu, Campos dos Goytacases, Carapebus, Iguaba Grande, Macaé, Mangaratiba, Paraty, Quissamã, Rio das Ostras, Saquarema e São Pedro da Aldeia.

O presente documento constitui um dos produtos finais desta etapa do Projeto Orla, e deverá ser objeto de acompanhamento pela Comissão Técnica Estadual – CTE, na implementação de suas propostas.

1 – CARACTERIZAÇÃO

1.1- Objetivo 

Este trabalho tem por objetivo a busca da melhoria da qualidade de vida no município, a ser promovida pela implementação das propostas de reordenamento do uso e ocupação da orla, espaço territorial importante, cuja condição apresenta reflexos em toda zona costeira.  As intervenções físicas e legais planejadas pela Administração Municipal e Sociedade Civil Organizada, têm o intuito de otimizar os ganhos sociais e ambientais do uso e ocupação adequados deste espaço.  Neste sentido as parcelas que compõe o patrimônio da união, mostram-se de relevância quantitativa e qualitativa, ensejando destaque no que concerne à sua eficiente gestão, sendo imprescindível o convênio com Secretaria do Patrimônio da União (SPU), contando-se ainda com a parceria do Ministério do Meio Ambiente (MMA) e da Comissão Técnica Estadual (CTE).

1.2- Identificação do Executor

Executor

Prefeitura Municipal de Angra dos Reis

Co-executor

· Secretaria Municipal de Planejamento

· Secretaria Municipal de Obras

· Conselho Municipal de Urbanismo e Meio Ambiente

· IBAMA

· FEEMA

· Capitania dos Portos

· IACV

· SAPE

· IEDBIG

· CODIG

· Comam

· Associação Comercial de Angra dos Reis

· Câmara Municipal de Angra dos Reis

1.3- Localização da Área de Intervenção

O Município de Angra dos Reis localiza-se no sul do Estado do Rio de Janeiro, a uma distância de 157 km de sua Capital. O território municipal abrange uma área de 819 km², divididos em porções continental e insular, onde se destaca a Ilha Grande com 187 km². O Município faz limite a oeste com Parati, a leste com Mangaratiba, a norte com o Estado de São Paulo, a nordeste com o município de Rio Claro e ao sul com o Oceano Atlântico. Conforme ilustra a Figura 1

Figura 1: Mapa de localização do Município de Angra dos Reis

Localizada na Baía da Ilha Grande, Angra é conhecida pela variedade da pesca e locais de mergulho. A região possui um litoral extremamente recortado, cheio de reentrâncias naturais, de águas interiores e abrigadas, nas quais existem várias enseadas, 365 ilhas e mais de 2.000 praias, com águas verdes e transparentes, que vão de Mambucaba, ao lado de Paraty, por toda a costa até as praias da enseada de Itapinhoacanga, limite com Mangaratiba.

A grande Região da Baía da Ilha Grande tem, em Angra, duas baías menores: as de Jacuacanga e da Ribeira. Seu espaço marítimo tem intensa navegação. As áreas de maior visitação turística, na baía, são a Ilha Grande e sua Vila de Abraão, Enseada da Estrela e Saco do Céu; a Ilha da Gipóia, as praias no centro de Angra dos Reis, as Ilhas de Cataguás e Peregrino, a Enseada de Bracuhy e a praia da Vila de Mambucaba.

Toda a Baía da Ilha Grande é uma área de pesca em potencial. Suas águas transparentes, a temperatura do mar, o litoral rochoso e as ilhas são favoráveis à fauna marinha. As áreas de maior ocorrência de pesca são: Costão da Verolme, Ponta dos Meros, Ponta do Acaiá, Laje de Guriri, Ponta do Aventureiro, Ponta das Andorinhas, Enseada de Provetá, Ilha da Gipóia, áreas junto à Estrada do Contorno, Ilha Jorge Grego, Enseadas da Estrela, das Palmas, Lopes Mendes e Sítio Forte. As formas de pesca mais utilizadas em toda a Baía da Ilha Grande são a de superfície, de arrastão e submarina. A Ponta dos Meros, a Ilha de Jorge Grego e a Enseada de Provetá são os locais mais procurados para a pesca submarina. No Costão da Verolme e em áreas da estrada do Contorno é praticada a pesca de superfície. A Ponta do Acaiá é a mais indicada para a pesca de amadores, pois suas águas são protegidas, enquanto as Pontas dos Aventureiros, das Andorinhas e a Laje de Guriri são mais perigosas e de difícil acesso. A pesca miúda e de arrastão ocorre no Rio Perequê, nas Enseadas da Estrela, das Palmas, do Sítio Forte e de Lopes Mendes. A melhor época para pesca é no período entre janeiro e setembro.

Angra abriga parte do Parque Nacional da Serra da Bocaina, com trilhas e cachoeiras inseridas na vegetação típica de Mata Atlântica. A fauna e flora da região são riquíssimas e guardam espécies em extinção.

Ilha Grande merece destaque por sua riqueza natural ainda preservada e a conseqüente potencialidade turística. O local já foi produtor de cana-de-açúcar no século XVIII e de café no século XIX. Os portos de Sant´ana, da Ilha Grande, de Abraão e do Sítio Forte ofuscavam o de Angra dos Reis àquela época por serem também centros de desembarque de escravos, de triagem e quarentena de imigrantes enfermos. Hoje, devido ao desaparecimento dessas atividades econômicas e ao declínio da atividade pesqueira, a ilha tem vivido quase exclusivamente do turismo.

A Unidade de Paisagem ora priorizada é a que abrange parte da orla da área central do Município, região que compreende o centro histórico e comercial, além de alguns bairros residenciais periféricos. O trecho desta Unidade, delimitado no presente projeto, é conhecido como Praia da Chácara e está situado a leste do núcleo central, numa área de expansão mais recente, perfazendo aproximadamente 500 metros de orla derivada de terreno em acrescido artificial de marinha.

1.4- Síntese do Diagnóstico/ Classificação

Atributos Naturais/ Paisagísticos

O Município possui um litoral bastante recortado, formado por pequenas e inúmeras enseadas, sacos, angras, baías, pontas e ilhas, cuja extensão linear não é possível determinar com precisão. Esta faixa litorânea assim delimitada foi subdividida em 12 unidades de paisagem, cada uma fragmentada em trechos, conforme a variação imposta pelo sítio e pelo desenvolvimento urbano. (ver mapas anexos)

A área da Orla do município foi delimitada na sua maior parte pela Rodovia Rio-Santos, nos locais em que esta se aproxima do litoral. Em outros pontos foi estabelecido o limite pela via litorânea mais próxima ou por 200 metros em áreas não urbanizadas.

Em decorrência do processo de expansão urbana do Município ter se concentrado ao longo do litoral, grande parte das Unidades de Paisagem delimitadas se classificam como "B" ou "C". São poucas as Unidades de Paisagem do Continente Classificadas como A, sendo esta classificação mais evidente na porção insular, cuja extensão e diversidade natural e antrópica, incluindo a institucional, demandam tratamento peculiar, posterior a este Plano. 

A Unidade de Paisagem inicialmente escolhida é constituída por uma planície costeira margeada por orlas abrigadas e terrenos de acrescidos artificiais executados para atender à demanda de expansão territorial do centro histórico/comercial e dos bairros contíguos. É uma área de ocupação urbana densa e consolidada, com trechos vazios e subtilizados lindeiros à orla. O trecho apresentado é um destes trechos de orla vazios. É ladeado por equipamentos de lazer e turismo, como um complexo de hotel, shopping e marina à leste, uma rodoviária, uma estação de tratamento de esgotos e um clube náutico à oeste. Seu limite interior é formado por uma via litorânea, apesar da área de marinha abranger as quadras além da dita via, cujo uso se constitui por comércio, hotel, postos de serviço, concessionária e sub-estação de energia elétrica. Existe também neste trecho um fragmento de mangue reflorestado no início dos anos 90, e um equipamento público que abriga parte da Secretaria Municipal de Planejamento e o Centro de Estudos Ambientais (CEA).  A faixa de espelho d´água é turva e utilizada especialmente para atracação e fundeio de embarcações de pequeno porte.

Atividades socioeconômicas

As áreas limítrofes à faixa da orla, no trecho escolhido, possuem toda a infra-estrutura urbana básica. Dentre os principais usos, se destacam o uso institucional com equipamentos e instituições públicas, equipamentos de lazer e turismo, Terminal Rodoviário e corredor viário com oferta de comércio e serviços variados. A região de entorno abriga a área central do Município, com cerca de 20% de toda a sua população. Suporta também setores importantes da economia local, como as atividades portuárias, pesqueiras e institucionais, além de todo o aporte de comércio e serviços característico do Centro Comercial. 

No trecho escolhido, assim como toda a Unidade de Paisagem onde está inserido é evidente o enclave proporcionado pela sub-utilização dos terrenos junto à orla diante da dinâmica do desenvolvimento urbano local, demandando usos que atendam da melhor forma carências de estruturas de lazer e infra-estrutura urbana mais especializada.

 Impacto Ambiental dos Usos da Orla

O Município de Angra dos Reis foi palco de profundas transformações sócio-econômicas ocorridas principalmente nos últimos 30 anos do século XX. Tais transformações delinearam um quadro de conflitos sociais e ambientais derivados de uma economia dominada por grandes industrias e pelo capital imobiliário, induzindo a uma urbanização desordenada num sítio de belas paisagens naturais simultaneamente aproveitado para a produção de residências de veraneio destinadas a um público de alta renda. As contradições entre o desenvolvimento sócio-econômico do Município e as questões ambientais geram um contexto extremamente profuso em conflitos.

Em função das suas características físicas, a questão da acessibilidade na região sempre foi um fator de limitação. Devido ao relevo acentuado do Planalto da Bocaina e da descontinuidade das Planícies Costeiras, esta região manteve-se historicamente isolada. Somente a partir da segunda metade do século XX, estradas de rodagem permitiram o trânsito de veículos entre Angra e os principais centros do país. Inicialmente nos anos 50, através da RJ –155, que unia Angra dos Reis e Barra Mansa, cortando transversalmente a escarpa da Serra do Mar. E após 1970, com o trecho Rio-Santos da BR 101, traspassando a margem litorânea sinuosamente, adotando-se inúmeros recursos de engenharia caracterizados em “obras-de-arte” onerosas, tanto do ponto de vista da sua construção quanto de sua manutenção. A rodovia Rio-Santos, especialmente, apresentou relevantes impactos, tanto no aspecto ambiental quanto no sócio-econômico. Este acesso permitiu a oferta de terrenos qualificados pela beleza cênica de sua paisagem aos ricos mercados consumidores do Rio de Janeiro e São Paulo, fazendo com que a especulação imobiliária induzisse a ocupação sobre áreas ecologicamente frágeis. Além disso, a instalação de indústrias gerou um fluxo populacional de baixa renda que potencializou os impactos ambientais devido à construção nas encostas e a poluição de esgotos e resíduos sólidos.

Na Unidade de Paisagem em questão o impacto mais evidente, é o resultante dos despejos de esgoto sanitário com pouco ou nenhum tratamento proveniente de toda a bacia hidrográfica circundante, que se encontra densamente ocupada. Outros impactos se devem ao intenso tráfego de embarcações de lazer e de pesca, cujo resíduo oleoso se percebe na coloração do espelho d’água, além do lançamento de lixo proveniente destas embarcações diretamente no mar.

Nota-se a presença de conflitos que não necessariamente induzem impactos ambientais, mas interferem na qualidade do uso da orla. São os conflitos derivados dos interesses das diversas atividades que ali se desenvolvem, como exemplo, a competição para apropriação de espaços de atracação de embarcações pesqueiras e embarcações de lazer e a construção de apoios para tais atividades na orla. 

É importante ressaltar que nos demais trechos da Unidade de Paisagem em foco (com exceção do trecho em tela) a atividade portuária se apropriou de espaços extensos com baixíssima ocupação, em detrimento de outros usos de maior retorno econômico para o Município. São áreas aforadas à Companhia Docas do Rio de Janeiro que se configuram em verdadeiros enclaves para o desenvolvimento urbano da orla. Outro conflito relevante deriva da presença da rede ferroviária com tráfego de baixa intensidade margeando outros trechos desta Unidade de Paisagem. Hoje a ferrovia encontra-se desativada em decorrência de sua interrupção por ocasião das chuvas ocorridas no município em dezembro de 2002.

Classificação da Orla

O trecho de orla em questão é comprometido com a ocupação urbana, daí ter sido classificado como tipo “C”, conforme a metodologia empregada.

1.5- Cenário dos Usos Desejados para a Orla

A configuração urbana da região central de Angra dos Reis tem sua origem no período colonial, o que propiciou uma estrutura urbana voltada para o interior e de “costas para o mar”. De fato, a evolução urbana da região central originou-se num período em que o mar era via de escoamento da produção e a orla de destinava ao estoque dos produtos de embarque e desembarque, quando não, destino dos dejetos da cidade. 

A valorização turística e imobiliária do município impôs um processo dinâmico de apropriação e ocupação dos trechos de orla ainda não aproveitados, mantendo desvalorizados os trechos da região central. O desejo atual é voltar a cidade para o mar, aproveitando o aporte de comércio e serviços do Centro para um turismo que hoje não o tem como destino. Existem atrativos de caráter histórico e cultural nesta região que não são devidamente explorados, e as áreas vazias junto à orla desta Unidade de Paisagem permitem a implantação de toda uma infra-estrutura de turismo e lazer, que articulado a um planejamento mais global
 induzirá a uma nova dinâmica de desenvolvimento urbano, entendendo o turismo como vocação principal do Município.

No trecho ora analisado, a proposta é de intervenção urbanística com implantação de um parque público com equipamentos de lazer, o meio ambiente equilibrado, a paisagem urbana e natural harmonizadas e valorizadas, e com integração entre terra e mar, com acesso público a toda a orla.


Figura 1 Cenários de situação para o trecho selecionado

2 – PROPOSTAS DE AÇÃO

2.1- Identificação e Caracterização dos Conflitos

Identificação dos Conflitos


Caracterização
Atividades geradoras do conflito
Atores sociais envolvidos
Atores institucionais envolvidos

CONFLITO 1
Área sub-utilizada conflitante com  uma grande demanda reprimida para utilização de turismo e lazer Extensa área vazia com entorno densamente ocupado. 
Atividades associadas ao crescimento urbano Atividades imobiliárias, construção civil, comércio, etc- 
agentes imobiliários, moradores permanentes, turistas, veranistas, empresários de turismo
Prefeitura, SPU, FEEMA

CONFLITO 2
Uso de uma porção da área como ocupação de ranchos e pequenos estaleiros informais e com atração de embarcação de pesca artesanal em expansão em conflito com expansão das atividades náuticas voltadas para o turismo e o lazer – CUR
pesca artesanal, atividade imobiliária, turismo, Atividades associadas ao crescimento urbano
Turistas, veranistas, empresários de turismo, pescadores tradicionais, associações de barqueiros
Prefeitura, SPU, FEEMA, Capitania dos Portos

CONFLITO 3
Uso inadequado de áreas de manguezal, que vem sendo degradado e pouco valorizado como elemento paisagístico de equilíbrio ecológico, em conflito com a necessidade de valorização e conhecimento dos espaços naturais protegidos – CUR
Atividades associadas ao crescimento urbano
Turistas, veranistas, empresários de turismo, educadores, ambientalistas
Prefeitura, FEEMA, IBAMA

CONFLITO 4
Utilização da macrodrenagem para despejo de efluentes sem tratamento em conflito com a balneabilidade da água e a qualidade da paisagem. – CUR
Atividades associadas ao crescimento urbano
agentes imobiliários, turistas, veranistas, empresários de turismo, ambientalistas
Prefeitura, FEEMA

CONFLITO 5
Existência de uma grande área privada no trecho, destinada a empreendimento imobiliário em conflito com a carência de espaços destinados ao uso público e livre acesso às praias - CIG / COS
atividade imobiliária, Atividades associadas ao crescimento urbano
agentes imobiliários, turistas, veranistas, empresários de turismo
Prefeitura, SPU, FEEMA

Legislação incidente na área

Plano Diretor – Lei 162/91: O Plano Diretor de Angra dos Reis é um instrumento bastante abrangente. Incorpora, além das diretrizes de desenvolvimento, normas ambientais, edilícias, de parcelamento, uso e ocupação do solo, e regulamentação do processo de planejamento participativo. Ainda assim, o Plano deixou de regulamentar inúmeros aspectos específicos dado a sua amplitude, determinando que o Município encaminhasse estas regulamentações posteriormente. Uma vez que o mesmo Plano prevê que tais regulamentações, bem como as readequações necessárias ao acompanhamento da dinâmica do desenvolvimento territorial, devem ter status de Lei, não houve capacidade de implementar eficazmente os detalhamentos e revisões previstos nos seus doze anos de vigência. Ao mesmo tempo em que se reivindica algumas aberturas em certos “engessamentos” da Lei, também vislumbra-se a necessidade de limitações em determinadas permissividades. Como exemplo, no caso do projeto proposto é necessário limitar gabarito e taxa de ocupação de modo a permitir a integração entre a via litorânea e o mar. O aspecto positivo reside na obrigatoriedade de acompanhamento das intervenções urbanas de grande porte pelo Conselho Municipal de Urbanismo e Meio Ambiente, fórum de participação popular instituído formalmente pelo Plano Diretor, e que têm funcionado efetivamente desde sua formação em 1992. Todavia, por estar expressa na Lei do Plano Diretor, a composição deste fórum ainda é a mesma de sua inauguração, dificultando a integração de novos atores sociais, com direito a voto, devendo, para isto, rever  amplamente o Plano Diretor, conforme já foi iniciado pela Administração Municipal, à luz dos preceitos do Estatuto da Cidade.

Plano Diretor da APA de Tamoios: É uma norma estadual que conflita em certos aspectos com a Legislação Municipal, especialmente por dispor sobre uso e ocupação do solo, apresentando índices urbanísticos próprios, o que poderia ser visto como competência exclusiva do Município. Diante da revisão do Plano Diretor do Município, vislumbramos a necessidade de revisar concomitantemente este instrumento legal, necessitando para tal do apoio da FEEMA.

Código Municipal de Meio Ambiente: O licenciamento ambiental de atividades na orla também deve ser exercido em âmbito municipal. O Código de Meio Ambiente em vigor estabeleceu critérios que não puderam ser operacionalizados e regulamentados. Sua revisão também é necessária.

Código Municipal de Posturas: É uma lei antiga e obsoleta. Sua renovação é necessária, especialmente em relação à poluição visual produzida por letreiros e pelo pouco cuidado dos usuários dos espaços públicos em relação a depósito de entulhos, campings, padronização de quiosques, etc.

Norma sobre Tráfego de Embarcações: Precisa ser respeitada e aplicada para solução dos conflitos relacionados às embarcações e atividades sobre o espelho d`água.

Código Florestal (Mangue): O Plano Diretor incorporou suas disposições. A imposição é aplica-las de modo eficaz.

2.2- Caracterização dos problemas relacionados a cada conflito


Problema
Efeitos / Impactos associados ao problema
Linhas de ação para equacionar o problema

CONFLITO 1
Áreas desocupadas, sem uso e sem vegetação, com aspecto desolado.
Área é propícia para ocupações irregulares e/ou inadequadas às potencialidades. Perda de qualidade da paisagem.
Ordenamento do uso e da ocupação da orla; regulamentação do uso do espelho d’água; projeto  de urbanização e paisagismo

CONFLITO 2
Início de invasão por ranchos de apoio à pescadores artesanais e pequeno estaleiro clandestino.
Crescimento desordenado da ocupação da área com barracas e ranchos. Degradação da paisagem com embarcações avariadas expostas no terreno.
Ordenamento do uso e da ocupação da orla; regulamentação do uso do espelho d’água; projeto  de urbanização e paisagismo

CONFLITO 3
Fragmento de mangue apresentando maus tratos, com despejos de entulho e lixo.
Degradação do mangue, perda da qualidade da paisagem, doenças de veiculação hídrica.
Plano de saneamento básico; Implantação de projeto educacional; projeto  de urbanização e paisagismo

CONFLITO 4
Despejo de esgoto no mar através do mangue.
Doenças de veiculação hídrica, contaminação da areia e do solo, perda de qualidade da paisagem.
Plano de saneamento básico; Implantação de projeto educacional; projeto  de urbanização e paisagismo

CONFLITO 5
Presença de grande área privativa delimitada com tapumes
Possibilidade de construção de prédios inadequados e risco de obstrução da paisagem com restrição de acesso na área.
Ordenamento do uso e da ocupação da orla

2.3- Ações e medidas estratégicas

Finalidade

Todas as ações visam promover o desenvolvimento do turismo na área da orla central do município, além da melhoria da qualidade de vida conforme exposto nos objetivos do trabalho. Além destas premissas, as ações propostas visam cumprir os quesitos abaixo:

· Melhorar a estrutura turística e de lazer existentes; incentivar atividades econômicas específicas ao turismo. - Todas as ações.

· Melhorar a qualidade ambiental através do ordenamento urbano e da valorização da composição cênica da orla. - Ações 1, 5, 6, 7 e 8.

· Alcançar os parâmetros adequados de balneabilidade, por meio da redução do número de coliformes fecais na água; recuperar e conservar áreas de importância ecológica. - Ação 2, 6 e 7.

· Viabilizar a visitação orientada para estudantes e turistas, de modo a promover a Educação Ambiental sobre os ecossistemas marinho e manguezal do Município. - Ações 3, 4, 6, 8.3, 8.6 e 8.7.

· Proporcionar aos usuários meios de acesso e lazer pela orla. - Ação 8.

· Promover a organização do uso do espelho d’água, minimizando os conflitos entre        pesca e lazer. – Ação 5, 7 e 8.9.

Ações, duração das atividades e responsabilidades.

Ação 1) Definição de normas gerais para construção na região com adequação das construções ao estilo da área de orla e limitação do gabarito e da taxa de ocupação visando a integração paisagística entre orla e interior. 

Duração : Um ano (atrelado ao processo de revisão do Plano Diretor, em curso)

Meios Disponíveis: Revisão do Plano Diretor em curso. Conselho de Urbanismo em atividade

Meios Necessários: Contratação de Consultoria, Transporte, Alimentação, Espaço Físico para Reuniões e Cursos.

Responsabilidades:  Prefeitura Mun. de Angra dos Reis / Sec. Mun. de Planejamento / Conselho Municipal de Urbanismo e Meio Ambiente / Projeto Orla / ONGs / FEEMA / IBAMA

Ação 2) Implantação do projeto de saneamento básico que preveja a conclusão da ETE já construída no local, a definição de um anel sanitário para a orla e o licenciamento das atividades sob normas de saneamento básico. 

Duração : 8 meses

Meios Disponíveis: ETE construída.

Meios Necessários:  Contratação do projeto e recursos para conclusão das obras de saneamento.

Responsabilidades: Prefeitura Mun. de Angra dos Reis / Sec. Mun. de Obras / Serviço Autônomo de Água e Esgoto (SAAE) / Projeto Orla / FEEMA .

Ação 3) Implantação de um projeto educacional integrando ambiente e população. 

Duração : 4 meses

Meios Disponíveis: Nenhum

Meios Necessários:  Estruturação do Centro de Estudos Ambientais. Contratação de cursos e palestras para qualificação dos profissionais envolvidos.

Responsabilidades:  Prefeitura Mun. de Angra dos Reis / Sec. Mun. de Planejamento / Sec. Mun. de Educação / Projeto Orla / ONGs 

Ação 4) 

Colocação de placas voltadas a Educação Ambiental e orientação dos visitantes;

Duração : 6 meses

Meios Disponíveis: Ação com baixo nível de investimento. Os recursos disponíveis são suficientes.

Meios Necessários:  Nenhum

Responsabilidades:  Sec. Mun. de Planejamento/ Sec. Mun. de Obras.

Ação 5) 

A superfície do espelho d’água deverá sofrer um zoneamento para ordenar o fundeio de embarcações de lazer e pesca, proibindo a atracação permanente junto aos cais e piers públicos, mantendo afastamento entre as embarcações fundeadas e a orla. 

Duração : 4 meses

Meios Disponíveis: Nenhum

Meios necessários: Contratação de Consultoria especializada e estabelecer parceria com a Capitania dos Portos.

Responsabilidades:  Prefeitura Mun. de Angra dos Reis / Sec. Mun. de Planejamento / Sec. Mun. de Obras / Sec. Mun. de Agricultura e Pesca / Capitania dos Portos / Conselho Municipal de Urbanismo e Meio Ambiente / Projeto Orla / ONGs / FEEMA 

Ação 6) 

Estabelecer uma área de preservação no entorno imediato do fragmento de mangue.

Duração : imediato

Meios Disponíveis: Existe legislação em vigor.

Meios Necessários:  Investimentos em fiscalização.

Responsabilidades:  Sec. Mun. de Planejamento

Ação 7)
Reestruturar a fiscalização de urbanismo e posturas com investimento em contratações, qualificação e logística.

Duração : contínua

Meios Disponíveis: Nenhum

Meios Necessários: Contratação de mais profissionais. Contratação de cursos e palestras para qualificação dos profissionais envolvidos.

Responsabilidades:  Prefeitura Mun. de Angra dos Reis / Sec. Mun. de Planejamento / Conselho Municipal de Urbanismo e Meio Ambiente / Projeto Orla 

Ação 8)

Implantação de um projeto de urbanização e paisagismo que contemple os seguintes itens:

· Revisão das quadras de esporte já implantadas e/ou implantação de outros equipamentos de esporte e lazer. 

· Melhoria da paisagem cênica com iluminação adequada e a implantação de espécies arbóreas adequadas e reflorestamento das áreas adjacentes, inclusive fragmento de mangue. 

· Criar meios de visitação ao fragmento de mangue existente no local, com passarelas internas (tipo palafita) utilizadas para esclarecimento da população e integração ambiental desta através de placas explicativas e educativas. 

· Implantar ciclovia; promenade (passeio público junto à orla); um aquário público; praça; locais para o lazer contemplativo e banheiros públicos.

· Estruturação do Centro de Estudos Ambientais (CEA), hoje existente. 

· Reestruturar e urbanizar o cais já existente nesta área.

Duração : um ano

Meios Disponíveis: além das infra-estrutura descrita (ex. quadras e CEA) os demais meios são inexistentes.

Meios Necessários: Contratação do projeto e recursos para implementação das obras.

Responsabilidades:  Prefeitura Mun. de Angra dos Reis / Sec. Mun. de Planejamento / Sec. Mun. de Obras / Sec. Mun. de Desenvolvimento Econômico / Sec. Mun. de Agricultura e Pesca / Conselho Municipal de Urbanismo e Meio Ambiente / Projeto Orla / ONGs / FEEMA

3 – ESTRATÉGIAS PARA EXECUÇÃO

3.1- Estratégias de Implantação do Plano

Formas de legitimação do Plano de Intervenção

1. Envolver as outras secretarias para participar bem como os comitês já existentes;

2. A realização de campanhas públicas sobre a importância da orla e de divulgação das metas do plano.

3. Criação do Grupo Gestor, com participação da Sociedade Civil, Instituições governamentais, Instituições Não Governamentais, Poder Executivo Municipal e o Poder Legislativo Municipal, conforme a proposta de regimento a seguir:

§ 1º - O Comitê Gestor contará com a participação dos membros elencados na forma e proporcionalidade, representadas de forma a definir o encaminhamento das matérias, metas e Políticas Públicas, a serem adotadas na elaboração do Plano de Intervenção.

§ 2º - o sistema decisório em torno das matérias estabelecidas será o método de votação simples, no qual será dada como aprovadas a matéria que obter 50% (cinqüenta por cento) dos votos totalizados dos membros participantes mais um.

§ 3º - Os procedimentos adotados durante as reuniões do Comitê Gestor, será lavrado em Ata própria.

§ 4º - São membros participantes do Comitê Gestor, os seguintes membros elencados:

· 07 membros da Prefeitura Municipal de Angra dos Reis (01 da Secretaria de Obras, 01 da Procuradoria Geral do Município, 03 da Secretaria de Planejamento, 01 da Secretaria de Desenvolvimento Econômico, 01 da Secretaria de Agricultura e Pesca);

· 01 membro do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA;

· 01 membro da Delegacia da Capitania dos Portos no Município de Angra dos Reis;

· 04 membros participantes do Projeto Orla (01 membro do Instituto de Eco Desenvolvimento da Baía da Ilha Grande - IEDBIG, 01 membro da Sociedade Angrense Proteção Ecológica - SAPE, 01 membro do Instituto Ambiental Costa Verde - IACV e 01 membro da Fundação Estadual de Engenharia Meio Ambiente - FEEMA/ARBIG).

· 01 membro representante das Organizações Não Governamentais no Município;

· 01 membro da Associação de Comércio de Angra dos Reis;

· 01 membro do Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura - CREA-RJ

· 01 membro da Câmara Municipal de Angra dos Reis (Representada pelo Presidente da Comissão de Meio-Ambiente)

§ 5º -  A falta consecutiva a três reuniões sub-sequentes, acarretará no desligamento automático do membro elencado. 

§ 6º - O grupo gestor poderá propor a qualquer momento a inclusão de um novo membro ao grupo, sendo adotado o sistema de votação simples para a adesão do pretendente.

§ 7º - Os membros elencados referentes ao grupo participante da oficina do projeto orla no município, serão desligados do grupo gestor após o término do presente mandato.

§ 8º - A duração do presente mandato será de 18 meses a contar da data da 1º reunião lavrada em ata, sendo a prorrogação da existência do presente grupo a critério dos membros elencados, assim como, a definição do novo período de duração de mandato do novo grupo gestor.

§ 9º - O processo para as definições do parágrafo oitavo será sempre o de votação simples e de acordo com o parágrafo segundo.

§ 10º - Após a elaboração definitiva do Plano de Intervenção da Orla, o mesmo deverá ser apresentado para discussão e aprovação pelo Conselho Municipal de Urbanismo e Meio Ambiente (CMUMA), estando sujeito a ratificações e ponderações por ele delegados. Após o aprovo do CMUMA e somente após este, o Plano de Intervenção deverá ser mostrado a sociedade, como instrumento definitivo.

Mecanismos de envolvimento da sociedade

Atividade a ser realizada

Será instituído e organizado semestralmente o Fórum Municipal de Desenvolvimento da Orla, dentro do CMUMA, que terá por finalidade apresentar à população da orla o estudo de áreas impactadas, as ações do Poder Público para as áreas “in foco”, as características de ocupação e desenvolvimento do uso e ocupação do solo e a apresentação dos projetos e propostas elaboradas pelo Grupo Gestor do Plano de Intervenção.

Responsável direto

A Prefeitura Municipal de Angra dos Reis, através da Secretaria de Planejamento, será a mentora e a organizadora do Fórum em questão.

Público-alvo

O Fórum ter por intenção mobilizar a Sociedade Civil em geral, envolvendo principalmente as comunidades inseridas nas áreas limítrofes em estudo, Entidades Estudantis, o meio-acadêmico e as Organizações Não Governamentais atuantes na área ambiental.

Meios utilizados

A Prefeitura Municipal de Angra dos Reis, divulgará os trabalhos a serem realizados no presente Fórum, através da Assessoria Municipal de Comunicação, a qual envolverá a Sociedade através da utilização dos meios de comunicação de massa a serem definidas, por critério da mesma.

Produção necessária

Para divulgação das ações em torno do desenvolvimento do Plano de Intervenção, será adotada a seguinte estratégia de divulgação:

Divulgação das reuniões através da imprensa, nas mídias disponíveis no Município;

Divulgação das reuniões por meio sonoro móvel (carro de locução) nas áreas adjacentes ao local da intervenção;

Divulgação de uma carta à população, após a redação final do Plano de Intervenção, especificando os seus objetivos e fundamentos;

Divulgação através de convites nominais destinados aos atores diretamente envolvidos.

Alternativas de articulação política

PMAR - Definição e controle do uso e ocupação do solo, assim como a definição dos projetos de desenvolvimento urbano para as áreas envolvidas.

IBAMA – Definir e gerar subsídios técnicos para a aplicação e aprovação dos projetos propostos para as áreas previstas no Plano de Intervenção, dentro do âmbito da política nacional de meio-ambiente (Lei nº 6938/81).

FEEMA – Definir e gerar subsídios técnicos para a criação, aplicação e aprovação dos projetos propostos para as áreas previstas no Plano de Intervenção, no âmbito da Área de Proteção Ambiental de Tamoios.

Capitania dos Portos – Definir e gerar subsídios técnicos para a aplicação e aprovação dos projetos elaborados para as áreas previstas no Plano de Intervenção, definido o uso e ocupação do espelho d’água e as ocupações urbanas limítrofes com o espelho d’água.

SPU – Firmar convênio para gestão dos terrenos de marinha.

3.2- Subsídios e Meios Existentes

Base legal prevista para as ações normativas

· . Lei que estabelece a Política Nacional do Meio-Ambiente (Lei nº 6938/81)

· . Lei Nacional do Gerenciamento Costeiro (Lei nº 7661/88)

· . Plano Nacional de Gerenciamento Costeiro (PNG C-II)

· . Lei Federal sobre o Patrimônio da União (Lei nº 9636/98)

· . Código Florestal (Lei 4.771/65 e sua regulamentação pela Res. Conama 303/02) 

· . Plano Diretor da Área de Proteção Ambiental de Tamoios (Decreto nº 20.172/94)

· . Plano Diretor Municipal (Lei nº 162/LO/91)

· . Lei Orgânica do Município (02/04/1990)

· . Código de Obras Municipal (Lei nº 831/99)

Base institucional local para as ações previstas

· Secretaria Municipal de Planejamento

· Fórum a ser realizado no CEA – Centro de Estudos Ambientais

· Fóruns de decisão existentes no âmbito do plano

· Conselho Municipal de Urbanismo e Meio Ambiente - CMUMA

· Instrumentos gerenciais e normativos locais existentes

· Plano Diretor Municipal

· Código de Obras

Material sobre a área de estudo

· Cartografia básica (aerofotos e plantas altimétricas)

· Base digital

4- ESTRATÉGIA DE ACOMPANHAMENTO E AVALIAÇÃO 
4.1- Monitoramento

Crítérios e parâmetros a serem utilizados

Para o bom funcionamento das atividades implantadas na orla da praia da Chácara é necessário que exista uma equipe de trabalho multidiciplinar nos sete dias da semana, que deve atuar na operação e monitoramento das atividades ligadas ao projeto.

A área de pessoal deverá constar de:

01 administrador (nível superior)

02 agentes administrativos (nível médio)

02 cobradores (nível médio)

05 fiscais (nível médio)

03 educadores ambientais (nível superior)

01 engenheiro florestal

01 biólogo

Os estudos e parâmetros que necessariamente devem ser contemplados para avaliação das atividades propostas são: 

Balneabilidade

Análise química e bacteriológica do espelho d água a ser realizado pela FEEEMA. Este monitoramento deverá ser realizado no início da implantação do projeto, seis meses após, e de ano a ano posteriormente.

Estudo da fauna e flora da orla

Visa obter um quadro mais detalhado da fauna e flora da orla, levando em consideração aspectos ecológicos, sua inter-relação e o desenvolvimento das espécies nas áreas em diferentes estágios sucessionais, com influência antrópica ou não. O monitoramento das espécies será realizado com visitas de campo e coleta de material, para controle das espécies.

Estudo de Investigação socioeconômica

Investigar e monitorar o perfil dos visitantes da área da orla, de forma a compatibilizar a os atrativos, educação e informação às necessidades do público alvo e ainda adequar uma possível cobrança de ingresso aos padrões de renda dos visitantes. O monitoramento do perfil dos visitantes consiste em uma pesquisa sociológica inicial ampla, a ser realizada por equipe treinada , gerando dados sócio-econômicos que permitem delinear também a cobrança de entrada. A este levantamento inicial seguem-se levantamentos periódicos para identificar qualquer mudança significativa no perfil do visitante. 

Programa de Educação Ambiental

As atividades de educação ambiental criam uma sensibilidade na sociedade, tornando-a agente participativo na conservação da natureza e estimulando a busca de soluções consensuais para os problemas observados. As atividades do  programa devem ser direcionados de acordo com a faixa etária do público-alvo, seja ele composto de comunidades periféricas, estudantes ou turistas, a fim de sensibilizá-los de forma mais eficiente. 

O monitoramento através da educação ambiental será efetuado de acordo com as atividades realizadas na orla. O público-alvo das escolas municipais, estaduais e particulares da cidade passarão por um monitoramento participativo, criando um slogan que será a identidade do projeto, para o jornal da orla  e passarão por um curso de capacitação tornando-os “O Amigo da Orla”.

4.2- Sistemática de Acompanhamento, Avaliação e Revisão do Plano

O acompanhamento do plano se dará através da realização dos estudos propostos, pela equipe permanente a ser criada, conforme descritos no item anterior.  As instalações existentes (CEA) servirá como suporte físico e logístico para as atividades de compilação dos dados coletados e geração das informações necessárias às avaliações periódicas.  As estruturas a serem implantadas, tais como o aquário, a passarela sobre o mangue, quadras esportivas etc. , assim como o CEA, servirão para a coleta de dados que irão compor o perfil sócio-econômico dos visitantes. 

A avaliação do plano se dará periodicamente pela equipe de acompanhamento, sendo submetida ao Comitê Gestor e demais Conselhos pertinentes, nos prazos a serem ainda regulamentados, estando disponibilizados para a consulta pública no CEA.

A revisão do plano se dará bienalmente, utilizando-se da consolidação das informações geradas pela equipe de monitoramento, que servirão de suporte aos ajustes necessários e criação de novas demandas para o trecho em questão, assim como para os demais trechos que vierem a ser contemplados nos novos planos de intervenção.

4.3- Apresentação do Plano e Cronograma Geral
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Ação 1) Definição de normas urbanísticas e edilícias.














Ação 2) Conclusão da ETE existente, definição de um anel sanitário e licenciamento sob normas de saneamento básico. 














Ação 3) Implantação de um projeto educacional integrando ambiente e população.














Ação 4) Colocação de placas voltadas a Educação Ambiental e orientação dos visitantes














Ação 5) Ordenamento do fundeio de embarcações no espelho d´água do trecho.














Ação 6) Estabelecer uma área de preservação no entorno imediato do fragmento de mangue.














Ação 7) Reestruturar a fiscalização de urbanismo e posturas.














Ação 8) Implantação de um projeto de urbanização e paisagismo.














Avaliação



















� A Prefeitura Municipal de Angra dos Reis está encaminhando um processo participativo de revisão de seu Plano Diretor, vigente desde 1992, de modo a adequá-lo às disposições do Estatuto da Cidade. Além disto se pretende desenvolver projetos semelhantes para os demais trechos de orla pertencentes a Unidade de paisagem em foco, bem como para as Unidades de Paisagem vizinhas, inseridas na região central.
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